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Em abono, peço vênia para citar mais um
julgado do Superior Tribunal se Justiça, verbis:

Responsabilidade civil. (...). Dano moral. Valor
da condenação. (...). Correção monetária.
Termo inicial. Data da fixação do valor. Juros
moratórios. Termo inicial. Data do evento. (...). 

IV - Determinada a indenização por dano moral
em valor certo, o termo inicial da correção
monetária é a data em que esse valor foi fixado.

V - Os juros moratórios fluem a partir do evento
danoso, em caso de responsabilidade extracon-
tratual (REsp. nº 309725, Rel. Min. Sálvio de
Figueiredo Teixeira, DJ de 14.10.02).

Diante do exposto, em reexame neces-
sário, reformo parcialmente a r. sentença para
condenar o Município de Belo Horizonte a
pagar à autora, em parcela única, a título de
danos morais, o valor de R$ 150.000,00, sobre
o qual incidirão correção monetária, nos termos
dos índices da Corregedoria-Geral de Justiça,
contada a partir desta decisão, e juros mora-
tórios, à taxa de 1% por cento ao mês (art. 406
do novo Código Civil, c/c o art. 161, § 1º, do
CTN), contados do evento danoso, prejudicado
o recurso voluntário. 

Custas, ex lege. 

É como voto. 

O Sr. Des. Edgard Penna Amorim -
Senhor Presidente, eminentes Pares, ilustre Dr.
Rondineli Vítor Pereira dos Santos, a cuja sus-
tentação oral dei a merecida atenção. 

Do exame que fiz dos autos, cheguei à
mesma conclusão do eminente Relator. Dúvida
não há a respeito do nexo de causalidade entre

o evento danoso e a ação culposa, no caso, da

municipalidade, restando, pois, apenas a

questão atinente à fixação do valor da corres-

pondente indenização. 

O eminente Relator chegou ao arbitra-

mento de R$ 50.000,00 para cada um dos três

falecidos filhos da autora, totalizando a impor-

tância de R$ 150.000,00, que me parece justa,

para reparar a dor moral sofrida pela autora,

mãe das três vítimas. 

Assim sendo, peço licença ao eminente

Relator para adotar como razões de decidir

aquelas constantes do seu judicioso voto e, em

resumo, no reexame necessário, reformo, par-

cialmente a sentença, dando por prejudicado o

recurso voluntário. 

A Sr.ª Des.ª Teresa Cristina da Cunha
Peixoto - Senhor Presidente, ouvi atentamente as

palavras do ilustre orador que ocupou a tribuna e

esclareço que tive acesso aos autos. Verifiquei

cada um dos fatos alegados, as perícias reali-

zadas, e entendo que os valores fixados pelo

eminente Relator atendem ao princípio da razoa-

bilidade, a que se reporta a jurisprudência em

casos assemelhados.

Acompanho o voto de S. Ex.ª na integra-

lidade.

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO,

REFORMARAM A SENTENÇA PARCIALMENTE,

PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTÁRIO.

-:::-

INDENIZAÇÃO - SEGURO - PRESCRIÇÃO - PRAZO - REDUÇÃO - CÓDIGO CIVIL DE 2002 -
TERMO INICIAL - APLICAÇÃO DA LEI NOVA

- A interpretação do art. 2.028 do CC/2002 deve ser integrativa, sob pena de considerar prescritos
inúmeros direitos tão-somente com a publicação desse novo texto normativo.
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Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos
de Apelação Cível nº 1.0188.04.028406-2/001,
da Comarca de Nova Lima, sendo apelante
Indiana Seguros S.A. e apelado Centro Educa-
cional de Formação Superior - Cefos, mantene-
dora das Faculdades Milton Campos, acorda,
em Turma, a Décima Primeira Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais
DAR PROVIMENTO.

Presidiu o julgamento o Desembargador
Maurício Barros (2º Vogal), e dele participaram
os Desembargadores Afrânio Vilela (Relator) e
Duarte de Paula (1º Vogal).

O voto proferido pelo Desembargador
Relator foi acompanhado na íntegra pelos
demais componentes da Turma Julgadora.

Belo Horizonte, 23 de novembro de 2005.
- Afrânio Vilela - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Afrânio Vilela - Recurso próprio,
tempestivo e preparado. Dele conheço.

Tratam os autos de ação de ressarci-
mento ajuizada pela apelante, Indiana Seguros
S.A., em desfavor da apelada, Centro Educa-
cional de Formação Superior - Cefos, mante-
nedora das Faculdades Milton Campos, por
meio da qual pretende o ressarcimento do valor
correspondente à indenização securitária que
pagou ao seu segurado em decorrência de furto
de veículo no estacionamento da requerida,
ocorrido em 25.05.01.

Todavia, a MM. Juíza sentenciante acolheu
a argüição de prescrição e extinguiu o processo,
nos termos do art. 269, IV, do CPC.

Em síntese do necessário, sustenta a
apelante que o art. 2.028 do CC/2002 prevê o
reinício da contagem do prazo prescricional a par-
tir de sua vigência, desprezando o tempo trans-
corrido anteriormente, motivo pelo qual pugna
pela nulidade da r. sentença com o regular
prosseguimento do feito devido à inexistência da
prescrição de seu direito, visto que a ação foi
ajuizada em 26.10.04.

Cinge-se a controvérsia sobre a interpre-
tação do art. 2.028 do Código Civil em vigor,
notadamente sobre o início do prazo prescricional
previsto nesse novo Codex, visto que a aplicação
do novo corpo normativo é incontroversa.

Assim entendeu a MM. Juíza, ipsis litteris:

In casu, o Código Civil de 1916 estabelecia o
prazo prescricional de 20 anos, sendo certo que,
apesar de ter sido diminuído pela nova lei, até a
data do ajuizamento desta ação, não transcorreu
a metade do prazo, razão pela qual se aplica o
estabelecido no Código Civil de 2002.
Assim sendo, diante do que dispõe o art. 206, §
3º, V, do CC/2002, é de se reconhecer prescrita
a pretensão lançada na inicial, uma vez que o
sinistro data de 25.05.01.

Prevê o art. 2.028 desse Codex, in verbis:

Serão os da lei anterior os prazos, quando
reduzidos por este Código, e se, na data de sua
entrada em vigor, já houver transcorrido mais da
metade do tempo estabelecido na lei revogada.

Neste caso, a MM. Juíza sentenciante
equivocou-se ao contar o prazo prescricional de
três anos (art. 206, § 3º, V, c/c o art. 2.028,
ambos do CC/2002), da data do fato, 25.05.01,
quando seria correto contá-lo da entrada em
vigor do novo Código Civil, ou seja, 11.01.03,
sob pena de se atribuir retroação a esse corpo
normativo, situação não amparada no Direito
positivo brasileiro.

- A aplicação do prazo prescricional regido pelo Código Civil de 2002, por força de seu art.
2.028, tem início na data de sua entrada em vigor, sob pena de se atribuir retroação a esse
corpo normativo, situação não amparada no Direito Positivo brasileiro. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0188.04.028406-2/001 - Comarca de Nova Lima - Relator: Des.
AFRÂNIO VILELA
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Desse modo, a prescrição não restou
consumada, porque esta ação de cobrança foi
ajuizada em 26.10.04 e o sinistro ocorreu em
25.05.01, sendo inferior a três anos o lapso
temporal entre aquela data e a de vigência do
novo Código Civil (11.01.03).

Nas situações como a presente, a inter-
pretação deve ser integrativa sob pena de regra
do art. 2.028 do CC/2002, em muitos casos,

implicar a prescrição do direito de inúmeros
cidadãos, tão-somente com a publicação dessa
nova legislação civil. 

Com esses fundamentos, dou provimento
ao recurso de apelação, para anular a sentença
vergastada e determinar o regular processamento
do feito, na forma legal.

Custas recursais, ao final, pelo vencido.

-:::-

MANDADO DE SEGURANÇA - SERVIÇO NOTARIAL E DE REGISTRO - ISS - NÃO-INCIDÊNCIA
- ASSOCIAÇÃO DE CLASSE - LEGITIMIDADE ATIVA - SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL -

ADMISSIBILIDADE - CONCESSÃO DA ORDEM

- As associações têm legitimidade ativa para, em substituição processual, defender direitos
individuais de seus associados.

- As atividades de notas e registros, não obstante serem executadas em caráter privado, pos-
suem natureza de serviço público e, portanto, estão isentas de tributação, não podendo ser
incluídas na lista definidora de serviços de qualquer natureza, sob pena de ferir o princípio con-
stitucional da imunidade recíproca.

APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO Nº 1.0521.04.030478-9/001 - Comarca de Ponte
Nova - Remetente: J.D. 1ª Vara Cível da Comarca de Ponte Nova - Apelante: Município de Ponte Nova
- Apelada: Associação dos Notários e Registradores do Estado de Minas Gerais - Anoreg - Relator:
Des. ISALINO LISBÔA

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a Oitava
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O
RECURSO VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 18 de agosto de 2005. -
Isalino Lisbôa - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Isalino Lisbôa - Conheço da
remessa, para o reexame da matéria, bem
assim, da apelação voluntária.

Cuida-se de mandado de segurança com
pedido de liminar que impetrou a Associação dos

Notários e Registradores do Estado de Minas
Gerais em face do Prefeito Municipal de Ponte
Nova, insurgindo-se contra a cobrança do ISSQN
sobre os serviços notariais e registrais.

A ordem foi concedida, perenizando-se,
assim, a liminar initio litis rogada, no sentido de
cessar a exação fiscal combatida.

Em seara do reexame propriamente con-
siderado, reanaliso as prefaciais empreendidas.

Não haveria, in vero, como prosperar a
prefacial empreendida pelo impetrado, no que
respeita à impropriedade da via eleita; com
efeito, restou por demonstrada a concretude
dos efeitos que dimanam da lei municipal com-
batida, sobre os direitos da associada da impe-
trante. Assim, elementação jurídica de alcance
não se declinou, de modo a elidir o cabimento
da ação mandamental envidada.


